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Os fundos comunitários têm desempenhado um pa-
pel fundamental na intervenção da política pública 
em domínios estruturantes, orientando as estraté-
gias de desenvolvimento económico e social pelos 
princípios da coesão territorial. À implementação dos 
fundos está associada uma responsabilidade de pres-
tação de contas e de avaliação, quer por imposição 
do quadro regulamentar comunitário quer pelo reco-
nhecimento, por parte das autoridades nacionais, da 
valia dos processos de monitorização operacional e 
estratégica e de avaliação das intervenções financia-
das pelos fundos, além dos necessários mecanismos 
de fiscalização e auditoria.

A função de avaliação tem sido sujeita a um processo 
de revisão e focalização, recentrando o seu papel na 
informação das opções de política e na demonstração 
dos efeitos e do valor acrescentado dessas opções. 
Neste sentido, a avaliação no período e programação 
2014-2020 reflete o foco cada vez maior de uma pro-
gramação orientada para resultados, concentrando-
-se na aferição da qualidade dos resultados obtidos 
pelos apoios, ou seja, na eficácia e eficiência com que 
estes produzem, e se produzem, os resultados e a 
mudança que é desejada pelos objetivos das políticas 
que enquadram as intervenções dos fundos. Em ter-
mos práticos, esta mudança de paradigma traduz-se 
na importância acrescida das avaliações de impacto.

A nível nacional esta função é materializada no Plano 
Global de Avaliação do Portugal 2020 (PGA PT2020), 
que corresponde ao documento estruturante e orien-
tador da avaliação dos fundos, desenvolvido no seio 
da Rede de Monitorização e Avaliação do Portugal 
2020, que é composta por todos os Programas Ope-
racionais e coordenada pela Agência para o Desen-
volvimento e Coesão (AD&C). Em linha com estas al-
terações programáticas predominam no PGA PT2020, 
entre as mais de 40 avaliações previstas, as avalia-
ções de impacto face às avaliações de processo, e 
as avaliações temáticas face às avaliações de pro-
gramas operacionais específicos. Quer isto dizer que 
predominam, face àquelas que incidem nas dimen-
sões de operacionalização, as avaliações orientadas 

para a identificação e explicação da eficácia e eficiên-
cia dos instrumentos de apoio e do seu contributo 
para os objetivos das políticas públicas que lhe são 
subjacentes.

Independentemente da natureza e âmbito das ava-
liações previstas no PGA, estas são norteadas por 
um conjunto de princípios orientadores, dos quais 
se destacam:

• Independência, sendo as avaliações realizadas por 
equipas de peritos externos ou mistas, seguindo um 
referencial de qualidade definido no PGA PT2020.

• Utilidade, devendo produzir resultados relevantes 
e disponibilizados atempadamente para a tomada 
de decisão política e de gestão, num processo parti-
cipado pelos principais stakeholders e que assegu-
re o seguimento das recomendações da avaliação.

• Transparência, através da adequada divulgação dos 
seus resultados, promovendo a reflexão e o debate 
público sobre as políticas.

O presente artigo materializa um destes princípios ao 
apresentar junto de um público alargado os resultados 
de duas das avaliações previstas no PGA do PT2020 
e coordenadas pela AD&C. Em ambas as avaliações  
o objeto de estudo inclui instrumentos de apoio que 
são diretamente dirigidos a empresas, e ambos os 
casos incidem sobre apoios concedidos no âmbito 
do QREN (2007-2013). A razão para incluir no PGA do 
PT2020 avaliações que incidem sobre o QREN pren-
de-se com o facto de: i) a maturação dos resultados 
das políticas públicas não é imediata e alguns dos 
efeitos das intervenções só se fazem sentir ao fim 
de algum tempo, e ii) a continuidade destas políticas 
no Portugal 2020 reforça a utilidade desta análise re-
trospetiva, porque ela informa igualmente o presente 
e o futuro da programação dos fundos.

Ainda a propósito da sua utilidade, importa realçar que 
estas avaliações são parte de um acervo substancial 
de estudos sobre este tipo de apoios, produzido ao 
longo dos diferentes períodos de programação dos 
fundos comunitários, e de um conjunto de avaliações 
a produzir no âmbito do Portugal 2020.

DOIS EXEMPLOS NO DOMÍNIO 
DA COMPETITIVIDADE
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À Implementação dos fundos comunitários está associada uma responsabilidade de prestação de contas 
e de avaliação, materializada no Plano Global de Avaliação do Portugal 2020, desenvolvido pela Rede de 
Monitorização e Avaliação do Portugal 2020 (composta pelos Programas Operacionais e coordenada pela 

Agência para o Desenvolvimento e Coesão – AD&C). Nesta Separata apresentam-se as principais conclusões 
dos estudos Avaliação do Impacto dos FEEI no Desempenho das Empresas Portuguesas e Avaliação do 
Contributo dos FEEI para as Dinâmicas de Transferência e Valorização de Conhecimento, duas das ava-
liações previstas no PGA do PT2020 e coordenadas pela AD&C, estudos realizados respetivamente pelo 
Dinâmia-ISCTE e Augusto Mateus & Associados.
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Para isso seria necessário recorrer a metodologias 
contrafactuais que, através de grupos de controlo, 
isto é, de grupos de empresas em tudo semelhantes 
às empresas apoiadas mas que não beneficiaram do 
apoio, permitissem comparar o desempenho entre os 
dois grupos e, consequentemente, atribuir as even-
tuais diferenças de desempenho ao efeito do apoio.  
A aplicação destas metodologias foi possível pelo 
acesso aos dados de caracterização da totalidade 
das empresas, facilitado por via do contrato celebra-
do entre a AD&C e o INE, no âmbito do qual a equipa 
de avaliação teve acesso a uma base de dados que 
cruzava informação de diferentes sistemas (o Siste-
ma de Informação do QREN, o Sistema de Contas Inte-
gradas das Empresas e os Quadros de Pessoal, além 
de outras que foram posteriormente acrescentadas, 
em articulação com outras agências públicas), em 
contexto que salvaguardasse o segredo estatístico  
e o respeito pela proteção de dados. 

O objeto de estudo circunscreveu-se aos três sis-
temas de incentivos (SI) que vigoraram no QREN. 
Estes apoios somaram cerca de 3,3 mil milhões de 

euros de incentivo, permitindo um investimento to-
tal das empresas na ordem dos 8,1 mil milhões de 
euros em projetos de inovação produtiva e de pro-
cesso, de empreendedorismo, de investigação e de-
senvolvimento tecnológico (I&DT) e em investimen-
to em fatores imateriais de competitividade, como 
a propriedade industrial, a criação, moda e design, 
a comercialização e marketing, a prospeção e pre-
sença em mercados internacionais, novos modelos 
organizacionais e capacitação da gestão, as tecno-
logias da informação e comunicação e a economia 
digital, a consultoria para a inovação, a certificação 
de qualidade, a eficiência energética, a responsa-
bilidade social e segurança e saúde no trabalho ou  
a igualdade de oportunidades.

A diversidade da natureza e finalidade dos inves-
timentos acima referidos está associada a uma 
igual diversidade de instrumentos de apoios, 

visando diferentes objetivos e tipologias de empresas.  
O Sistema de Incentivos à Investigação e Desenvol-
vimento Tecnológico (SI I&DT) visava intensificar 
o esforço nacional de I&DT e criar novos conheci-
mentos com vista ao aumento da competitividade 
das empresas, promovendo a articulação entre es-
tas e as entidades do sistema científico e tecnoló-
gico nacional. O Sistema de Incentivos à Inovação  
(SI Inovação) visava a inovação no tecido empre-
sarial pela via da produção de novos bens, serviços  
e processos que suportem a sua progressão na ca-
deia de valor e o reforço da sua orientação para os 
mercados internacionais, bem como do estímulo ao 
empreendedorismo qualificado. O Sistema de Incen-
tivos à Qualificação e Internacionalização de PME 
(SIQPME) visava a promoção da competitividade 
das PME através do aumento da produtividade, da  
flexibilidade e da capacidade de resposta e presen-
ça ativa no mercado global.

O primeiro destes estudos é a Avaliação do Impacto 
dos FEEI no Desempenho das Empresas Portuguesas, 
executado por uma equipa do Dinâmia-ISCTE. O obje-
tivo central desta avaliação consistiu na estimação 
quantitativa do impacto dos sistemas de incentivos 
do QREN sobre um conjunto alargado de dimensões de 
desempenho das empresas, dimensões essas forte-
mente relacionadas com as condições de resiliência, 
competitividade e internacionalização do tecido em-
presarial. Mais precisamente, pretendia-se com a ava-
liação estimar os efeitos causados pelos apoios dos 
fundos, isolando-os dos efeitos de outros fatores que 
pudessem afetar o desempenho dessas empresas. 

AVALIAÇÃO DO IMPACTO DOS FUNDOS 
EUROPEUS ESTRUTURAIS E DE 
INVESTIMENTO (FEEI) NO DESEMPENHO 
DAS EMPRESAS PORTUGUESAS

DINÂMIA - ISCTE
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Estes apoios foram financiados e geridos pelo Pro-
grama Operacional Fatores de Competitividade  
(COMPETE) e pelos programas operacionais de cada 
uma das regiões de Portugal continental1, apoiados 
por um conjunto de agências públicas – IAPMEI, Turis-
mo de Portugal, AICEP e ANI – com responsabilidades 
diretas nas áreas e setores abrangidos pelos apoios, 
às quais foram delegadas competências de gestão, 
assumindo-se como organismos intermédios para a 
implementação dos SI.

As estimações de impacto sobre um leque alargado 
de variáveis de resultado que refletem o desempenho 
das empresas confirmam, em grande medida, que 
«os SI QREN desempenharam um papel globalmente 
positivo, à luz dos objetivos que são explicitamente 
identificados nos documentos de enquadramento 
destes instrumentos de política». Por comparação 
com empresas idênticas2, as empresas apoiadas re-
gistam um adicional relevante de desempenho em 
indicadores nos domínios da inovação, da competi-
tividade, da internacionalização e da qualificação de 
recursos humanos.

De facto, são claramente positivos os resultados ob-
tidos para o conjunto dos sistemas de incentivos em 
variáveis como a formação bruta de capital fixo, o valor 
acrescentado bruto, o volume de negócios ou o resul-
tado líquido, assim como as exportações, o seu peso 
no volume de negócios e diversificação para desti-
nos extracomunitários. São igualmente significativos 
os efeitos positivos sobre os números de pessoal ao 
serviço e, entre estes, os trabalhadores qualificados 
e com formação superior, incluindo pessoal ao serviço 
em atividades de I&DT, sobre a utilização de patentes, 
marcas e outras formas de propriedade industrial ou a 
obtenção de novas certificações de sistemas de ges-
tão. Mais ainda, os impactos positivos identificados 
tendem a perdurar para além do período de execução 
dos projetos apoiados, sugerindo um efeito estrutu-
rante no desempenho das empresas. 

Em sentido contrário, não são significativos, do pon-
to de vista estatístico, ou estão circunscritos a casos 
muito particulares, os impactos ao nível de algumas 
variáveis relacionadas com a situação financeira das 
empresas e com o investimento em ativos intangíveis.

Se é verdade que os impactos são globalmente po-
sitivos quando considerados os SI como um todo, 
são igualmente de assinalar algumas assimetrias na 
magnitude desses efeitos quando segmentados em 
função de cada um dos SI tomados individualmente, 
do setor de atividade em que as empresas operam, 
da dimensão das empresas ou, ainda, da intensida-
de do apoio de que beneficiaram. O estudo identificou 
também diferentes níveis de custo-eficácia entre os 
diferentes sistemas de incentivos, o que significa que 
os SI não são igualmente eficientes para todos os ob-
jetivos e junto de todos os tipos de empresa. Note-se, 
contudo, que estas assimetrias não significam, neces-
sariamente, um desacerto ou ineficiência da política 
pública, sendo mais razoável concluir que «os SI QREN 
no seu conjunto poderão ter desempenhado um papel 
relevante na prossecução de diferentes objetivos de 
política para diferentes tipos de empresa».

A este nível dois resultados merecem destaque. Em 
primeiro lugar, o estudo sugere que o custo-eficácia 
dos apoios, ou seja, o montante de apoio necessário 
para produzir uma unidade adicional de impacto, pa-
rece ser mais favorável quando a intensidade do apoio 
(i.e., a taxa a que é cofinanciada a despesa elegível) é 
mais reduzida, refletindo o facto de projetos de maior 
envergadura serem, tendencialmente, financiados a 
taxas mais baixas. Note-se que as empresas de maior 
dimensão tendem a realizar investimentos de maior 
montante que, por sua vez, produzem acréscimos de 
desempenho, em termos absolutos, mais expressi-
vos. Paralelamente, decorre da conceção e regula-
mentação dos próprios instrumentos, em respeito 
pelas regras comunitárias em matéria de auxílios de 
Estado, uma relação tendencialmente inversa entre 
a dimensão dos projetos e as taxas máximas a que as 
respetivas despesas podem ser cofinanciadas.

Esta conclusão é igualmente consistente com alguns dos 
resultados obtidos quando considerados individualmente 

DIRIGIR&FORMAR N.º  21 7

o SI Inovação (face ao SI QPME) ou o setor da indústria 
transformadora (face ao valor médio para a totalidade 
dos setores). Em ambos os casos, os projetos e a dimen-
são média das empresas tendem a ser maiores, sendo 
igualmente mais expressivos os impactos, em termos 
absolutos, em variáveis como o investimento em capi-
tal fixo, as exportações, o VAB ou o emprego. No caso da 
indústria, distingue-se igualmente pelo maior desfasa-
mento no tempo de produção de efeito entre o momento 
em que se inicia o apoio e o momento em que esse efei-
to é maior, fruto do maior peso dos investimentos em 
capital fixo e do tempo necessário à realização desses 
investimentos.
 
Ressalva-se, porém, que se em vez de considerarem 
as variáveis de resultado medidas em valores absolu-
tos se considerar a sua variação relativa (i.e., o valor 
da variável após o apoio relativizado pelo valor de par-
tida dessa mesma variável), os impactos aparentam 
ser inversamente proporcionais à dimensão das em-
presas apoiadas. Dito de outra forma, os efeitos globais 

sentidos na economia serão mais evidentes quando re-
sultam de projetos de maior envergadura, conduzidos 
por empresas de maior dimensão, mas se consideradas 
as empresas e o seu desempenho a nível individual os 
apoios fazem mais diferença para empresas de menor 
dimensão.

Também por isso, um segundo resultado que importa  
sublinhar refere-se ao impacto dos apoios junto de 
empresas com menor facilidade em aceder a finan-
ciamento por outras vias. Os resultados sugerem 
que para estas empresas o adicional de desempe-
nho em matéria de investimento em capital fixo ou 
em despesas de I&DT é superior, em termos rela-
tivos, quando comparado com o desempenho de 
empresas com acesso a linhas de crédito ou que 
tenham o estatuto de PME Líder, reforçando deste 
modo a ideia de que os SI estão, de facto, a cumprir 
um papel relevante na supressão de algumas das 
falhas de mercado que atingem boa parte do tecido 
empresarial nacional.

1 As regiões autónomas dos Açores e da Madeira beneficiaram de sistemas de 
incentivos específicos e distintos, não sendo abrangidos neste estudo de ava-
liação.
2 A semelhança é controlada por um conjunto vasto de dimensões, incluindo a 
robustez financeira, a dimensão das empresas, o número e qualificações de 
trabalhadores, os níveis de produtividade e de rentabilidade, a inserção das em-
presas em mercados internacionais, a fase do ciclo de investimento em que se 
encontram, o histórico de apoios dos fundos de que beneficiaram anteriormente 
ou o acesso a linhas de crédito.
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AUGUSTO MATEUS & ASSOCIADOS

AVALIAÇÃO DO CONTRIBUTO DOS 
FUNDOS EUROPEUS ESTRUTURAIS E DE 
INVESTIMENTO (FEEI) PARA AS DINÂMICAS 
DE TRANSFERÊNCIA E VALORIZAÇÃO DE 
CONHECIMENTO 

O segundo estudo aqui apresentado respeita à Ava-
liação do Contributo dos FEEI para as Dinâmicas de 
Transferência e Valorização de Conhecimento, que 
tinha como objetivos a identificação e explicitação 
do contributo dos fundos para a promoção da trans-
ferência e valorização de conhecimento – aqui en-
tendida como prática de partilha direcionada, formal 
ou informal, de conhecimento entre atores e subse-
quente valorização económica. As questões de avalia-
ção refletiam estes objetivos, sendo orientadas para 
uma resposta explicativa dos efeitos gerados pelas 

intervenções, da relevância dos instrumentos de 
apoio mobilizados, a sua coerência e articulação en-
tre si e face a outros instrumentos de política pública, 
da eficácia das intervenções e seus determinantes, 
internos ou de contexto, assim como da sua capaci-
dade de produzir alterações substantivas no padrão 
de especialização da economia nacional.

A metodologia concebida pela equipa da Augusto Ma-
teus & Associados, na sequência do previsto em ca-
derno de encargos, seguiu uma abordagem de avalia-
ção baseada na teoria, que se define como um método 
centrado na explicitação e teste empírico da teoria da 
mudança de uma dada intervenção. A teoria da mu-
dança representa o encadeamento lógico de ações e 
resultados esperados que está por detrás de um de-
terminado instrumento de política, e o papel da avalia-
ção é explicitar esta teoria e testá-la, verificando em 
que medida a implementação e os resultados efetivos 
de uma determinada intervenção foram consistentes 
com esse encadeamento de resultados esperados.  

A concretização deste roteiro metodológico passou 
pela recolha documental e de dados estatísticos, en-
trevistas a um leque diversificado de stakeholders, es-
tudos de casos relativos a projetos emblemáticos ou 
particularmente bem-sucedidos, focus groups regio-
nais (que reuniram, no seu conjunto, mais de uma cen-
tena de participantes) e inquéritos a empresas e a en-
tidades não empresariais (maioritariamente unidades 
de I&D das universidades e infraestruturas tecnológi-
cas e de interface) promotoras de projetos apoiados.

A avaliação tinha como objeto principal um conjun-
to mais alargado de instrumentos de apoio finan-
ciados, no âmbito do QREN, pelo Fundo Europeu de  
Desenvolvimento Regional (FEDER) promovidos pelo 
PO Fatores de Competitividade e pelos PO regionais, 
que incluía os sistemas de incentivos acima des-
critos, o Sistema de Apoio à Investigação Científica 

e Tecnológica (SAICT), o Sistema de Apoio a Entida-
des do Sistema Científico e Tecnológico (SAESCTN),  
o Sistema de Apoio a Ações Coletivas (SIAC) e o Sistema 
de Apoio a Parques de Ciência e Tecnologia e Incuba-
doras de Empresas de Base Tecnológica (SAPCTIEBT).  
Incluía ainda os apoios a bolsas de doutoramento 
em empresas e ao emprego científico, financiados 
pelo Fundo Social Europeu (FSE) através do Programa  
Operacional Potencial Humano, e as medidas de Coope- 
ração para a Inovação, Redes Temáticas de Informa-
ção e Divulgação e Serviços de Apoio às Empresas, 
financiadas pelo Fundo Europeu Agrícola de Desen-
volvimento Rural (FEADER) através do Programa de  
Desenvolvimento Rural. Tinha, igualmente, como  
objeto o conjunto dos instrumentos equivalentes mo-
bilizados pelo PT2020, sobre os quais incidia uma aná-
lise de relevância e coerência, dada a fase inicial do 
ciclo de programação em que o estudo ocorreu.
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pelas entidades do sistema científico e tecnológi-
co, leia-se universidades e centros de investigação, 
laboratórios do Estado, entre outros. A massa críti-
ca de competências e recursos, aliada ao efeito de 
notoriedade que decorre da associação a parceiros 
internacionais de elevada reputação, contribuem, 
igualmente, para estes resultados. Contudo, a cria-
ção e aprofundamento do capital relacional foi, neste 
âmbito, maioritariamente confinada a estas entida-
des, sendo apenas pontualmente (mas com suces-
so assinalável) alargada a entidades empresariais.  
É também assinalada, nos projetos promovidos pelas 
empresas e apoiados através dos sistemas de incen-
tivos, a elevada incorporação de conhecimento ou 
tecnologia de base nacional, em muitos casos resul-
tante de utilização sequencial de apoios – do SI I&DT  
na concretização dos projetos de I&DT, seguido do SI 
Inovação para a fase de industrialização dos resulta-
dos desses projetos.

A segunda conclusão que aqui se destaca prende-
-se com a aparente dissonância entre o impacto 
positivo, quando considerados os efeitos da maio-
ria dos instrumentos de apoio sobre os respetivos 
beneficiários (e sua envolvente), e a evolução da 
economia portuguesa como um todo. Se «parece 
inequívoco que os projetos apoiados por fundos 
estruturais no período QREN permitiram reforçar 
as dinâmicas de transferência e valorização de co-
nhecimento ao longo de todo o ciclo de inovação, 
contribuindo para densificar e intensificar as redes 
relacionais entre os seus atores», também é verda-
de que, de acordo com os vários inquéritos comu-
nitários à inovação (CIS), a proporção de empresas 
com cooperação com outras empresas ou institui-
ções em Portugal no âmbito das suas atividades de 
inovação tecnológica não regista melhorias signifi-
cativas3. Ao nível da valorização do conhecimento 
e evolução também não se mostra mais favorável, 
visto que a percentagem de empresas com ativida-
des de inovação e a percentagem de empresas com 
inovação de produto e/ou processo reduziu-se em 
Portugal com alguma expressão entre o período ini-
cial do QREN (CIS 2006-2008) e o período final do 
QREN (CIS 2012-2014), facto a que não será alheia 
a conjuntura particularmente desfavorável que 
coincidiu com esse período4 . 

Concluindo, resultam evidentes de ambas as ava-
liações os efeitos positivos dos apoios dos fundos 
dirigidos às empresas e a outras entidades, em 
particular aqueles que visam estimular os seus 
índices de inovação e competitividade. Mais ainda, 
esses efeitos aparentam ser duradouros e estrutu-
rantes no curso tomado pelas empresas apoiadas. 

Resulta também da análise efetuada que os apoios 
são dirigidos a empresas que, por comparação 
com o tecido económico nacional, apresentam à 
partida maiores níveis de sofisticação produtiva e 
de gestão e maior predisposição para investir em 
inovação e internacionalização, de forma indivi-
dual ou através de práticas colaborativas, e que o 
efeito de arrasto «ainda não encontra eco na rea-
lidade mais geral da economia portuguesa», pese 
embora existam sinais de que estão a ser cons-
truídas bases sólidas para essa transformação, 

Estes instrumentos de apoio cobrem todo o ciclo de 
inovação, desde a produção de conhecimento até à 
sua apropriação e valorização económica, e são dirigi-
dos a três grandes grupos de atores nesse ciclo, a tí-
tulo individual ou em modelos colaborativos: o «mun-
do académico», onde se incluem as universidades e 
centros de investigação, o «mundo empresarial» e 
os «intermediários da inovação», que compreende 
os gabinetes de transferência de tecnologia, os gabi-
netes de apoio à propriedade industrial, as agências 
de clusters, os centros tecnológicos e os parques de 
ciência e tecnologia, as incubadoras, entre outras 
configurações organizacionais.

Dos resultados alcançados pela avaliação emergem 
duas ideias de força. A primeira confirma o «bom ali-
nhamento dos instrumentos com os objetivos de 
política e com a capacidade de resposta às falhas 
na I&D+I [Investigação & Desenvolvimento e Inova-
ção] em geral», em particular nos extremos do ciclo 
– produção de conhecimento e introdução de ino-
vação nas empresas –, não obstante as pontuais 
descontinuidades ou as falhas de cobertura de al-
guns dos seus elos de ligação, nomeadamente nos 
elos intermédios desse ciclo. Toma-se por exemplo 
a ausência de apoios a Oficinas de Transferência 
de Tecnologia e Conhecimento ou aos Gabinetes de 
Apoio à Promoção da Propriedade Industrial, a ausên-
cia de financiamento de base continuado à ativida-
de das infraestruturas tecnológicas e de interface 
ou a insuficiente capacidade de diferenciação dos 
apoios como resposta às especificidades e assime-
trias regionais. A avaliação reconhece, todavia, que 
já estão no terreno as potenciais soluções para al-
gumas destas falhas – o reconhecimento formal dos  
Centros de Interface Tecnológico para efeito de aces-
so, via concurso, a financiamento plurianual atra-
vés do Fundo de Inovação, Tecnologia e Economia  
Circular (FITEC), no âmbito do recém-criado Programa  
Interface, é disso exemplo.

Particularmente notório é o sucesso dos instrumen-
tos orientados para as fases iniciais do ciclo de ino-
vação ao nível da dinamização da produção científica 
e de conhecimento potencialmente valorizável, in-
cluindo a produção em rede com elevada participação 
(e reconhecimento) internacional, maioritariamente 

3 Nem mudanças substantivas na composição e importância relativa dos par-
ceiros das empresas no âmbito das suas atividades de inovação, onde as univer-
sidades continuam a ter uma expressão inferior a 10% (EU28 = 13%).
4  A tendência de aumento, registada até 2010, da percentagem de empresas que 
reportam atividades de inovação de produto e/ou processo, a quebra significati-
va entre 2010 e 2014 e, com base nos dados mais recentes do CIS 2014-2016,  
a retoma do aumento dessa variável para valores superiores ao máximo de 2008- 
-2010 parecem confirmar o efeito da conjunta macroeconómica nas decisões de 
investimento em inovação por parte das empresas. 
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A avaliação é também conclusiva quanto aos fatores 
críticos para o sucesso das intervenções de estímu-
lo à transferência e valorização de conhecimento.  
A capacitação humana e tecnológica das empresas, 
o desenvolvimento de projetos participados por di-
ferentes tipos de entidades – empresas e entidades 
do sistema científico e tecnológico – e o foco preli-
minar dos promotores nos mercados internacionais 
emergem como fatores potenciadores da eficácia 
das intervenções. Os estudos de caso demonstram 
as mais-valias dos projetos de inovação de natureza 
coletiva, tornando evidentes os benefícios da fertili-
zação cruzada de ideias, da possibilidade de abarcar 
problemas de investigação mais complexos e com 
maior potencial de valorização económica, do fluxo 
de colaboradores entre as entidades académicas  
e as empresas ou ainda da criação de dinâmicas de 
empreendedorismo qualificado com origem nas prin-
cipais universidades portuguesas.

Por outro lado, persistem ainda deficiências sisté-
micas que importa corrigir, como as diferenças de 

cultura organizacional entre entidades empresariais 
e não empresariais, que dificultam um diálogo efetivo 
entre elas, ou a falta de alinhamento entre as ativida-
des de investigação científica e as necessidades das 
empresas. Aqui, o papel das entidades de interface 
tecnológico, acima referidas, será fundamental para 
ultrapassar as barreiras da falta de informação e co-
nhecimento, pelas empresas, das competências e re-
sultados da investigação realizada nas entidades que 
desenvolvem as atividades de investigação científica 
e desenvolvimento tecnológico, tirando também par-
tido de uma crescente orientação do meio académico 
e das infraestruturas científicas e tecnológicas para 
o mercado e para a internacionalização.

em particular no que respeita à capacitação do 
sistema científico e tecnológico nacional, à sua 
produção científica e, paulatinamente, aos seus 
canais de comunicação e articulação com as em-
presas, que por sua vez os procuram de forma 
cada vez mais proativa.

Consequentemente, resulta evidente a necessi-
dade de persistência de políticas públicas que 
visam suprir falhas sistémicas de mercado que 
são, também estas, persistentes. Por essa razão 
as recomendações de política produzidas pelas 
respetivas equipas de avaliação são coincidentes 
em pelo menos um aspeto: os objetivos gerais dos 
instrumentos de apoios analisados e das políti-
cas públicas que os orientam devem manter-se no 
futuro, sem prejuízo de ajustamentos pontuais e 
focados que atendam melhor às especificidades 
dos seus destinatários.
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